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O artigo de Matarezi de Souza et al.1 realizado no estado do Paraná avalia a situação da utili-
zação de métodos contraceptivos (MACs) entre usuárias atendidas por 62 equipes do Programa da
Saúde da Família. Os dados foram obtidos mediante entrevistas com 284 mulheres. Em minha
opinião os dados mais relevantes que os autores encontraram foram que a prevalência de MACs no
município estudado concentra-se em mais de 80% dos casos em usuárias de apenas dois métodos:
o anticoncepcional oral, responsável por 50% dos casos, e a ligadura tubária, presente em quase um
terço dos mesmos. Além disso, apenas 2,1% declararam estar usando dispositivo intra-uterino (DIU),
e o uso de injetável trimestral e mensal foi desprezível. Isto não deveria surpreender o leitor, já que
os achados refletem a realidade observada previamente em outros inquéritos populacionais reali-
zados em outras partes do Brasil2,3.

Este artigo mostra, também, que um terço das mulheres usuárias de anticoncepcional oral
iniciou o uso da pílula sem nenhuma consulta médica prévia e, talvez por este motivo, aproximada-
mente metade das usuárias apresentou alguma contra-indicação para seu uso, segundo os crité-
rios de elegibilidade estabelecidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS)4. O que chama a aten-
ção nestes resultados é que menos de 10% das entrevistadas pertenciam às classes econômicas A
e B e que apenas 7,7% delas tinham como grau de escolaridade o primeiro grau incompleto.

Estes comentários apontam o que é conhecido: com maior escolaridade e melhor nível socio-
econômico, as mulheres têm melhor conhecimento e acesso a um leque mais amplo de MACs2,3.
Assim, era de se esperar que estes resultados mostrassem que estas mulheres apresentavam
maior prevalência de uso de outros MACs diferentes da pílula e da laqueadura, fato não observado
neste estudo. Entretanto, isto poderia ser reflexo de que pouco mais da metade destas mulheres
não exercia nenhum trabalho remunerado, o que provavelmente levou a um acesso restrito às
alternativas de métodos contraceptivos, o que reflete a situação no setor público da saúde no tocan-
te ao planejamento familiar.

A Constituição do Brasil de 1988 estabelece que homens e mulheres tenham direito ao uso
de métodos contraceptivos e que o Estado tem a obrigação de fornecer os mesmos. Entretanto, os
resultados deste estudo mostram que na prática o planejamento familiar no Brasil se apóia quase
que exclusivamente nos dois métodos observados, a pílula e a ligadura tubária2,3, sendo muito res-
trito o acesso aos outros métodos.

Poderíamos concluir que isto não seria um problema, já que, se a meta é que as mulheres em
idade reprodutiva tenham acesso a métodos contraceptivos quando o desejarem, os resultados do
estudo mostraram que a grande maioria era usuária de um MAC moderno e de alta eficácia. Isto
vai ao encontro da observação da alta prevalência de uso de MACs entre mulheres brasileiras5.
Entretanto, os resultados deveriam ser interpretados, ao meu ver, de uma forma diferente.

Um dos fatos preocupantes é que, entre as usuárias de contraceptivos orais, quase metade
tinha recebido o seu método sem nenhuma consulta médica prévia, como mencionado. Isto é resul-
tado do fato de que na grande maioria dos locais de atenção médica o planejamento familiar não
tem sido entendido como ação de medicina preventiva. As agendas de consultas médicas são habi-
tualmente lotadas, levando muitas mulheres ao desanimo com o atendimento no setor público,
preferindo adquirir contraceptivos orais diretamente com o “doutor do balcão”, onde os contracepti-
vos orais e injetáveis, e outros medicamentos fornecidos sob receita, são vendidos como se fossem
de venda livre.
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Além das agendas médicas lotadas que dificultam o acesso das mulheres à atenção médica, a
falta de acesso também é conseqüência da não-incorporação de outros profissionais na atenção de
consultas de contracepção, novamente porque não se tem interpretado a anticoncepção como medi-
cina preventiva.

Este estudo mostrou que em torno de metade das usuárias apresentavam algum fator de risco
ou alguma contra-indicação ao uso de contraceptivos orais. Este fato já foi observado há muito tempo
em inquérito realizado no estado de São Paulo durante uma campanha de vacinação contra a poliomi-
elite: também metade das mulheres usuárias de contraceptivos orais entrevistadas e avaliadas apre-
sentavam algum fator de risco para seu uso6. Além disto, 17,4% estavam em alto risco de complica-
ções para o uso de contraceptivos orais, o que mostrou o baixo conhecimento da população sobre os
problemas da associação de contraceptivos orais com o fumo e hipertensão arterial. Os resultados
daquele estudo e do presente apontam para a falta de informação entre usuárias.

Este fato é conseqüência, novamente, da automedicação e do fato de se poder adquirir os
contraceptivos diretamente sem receita e sem nenhuma avaliação prévia. Entretanto, não quere-
mos passar a idéia de que tomar anticoncepcionais orais combinados seja prática de alto risco,
porém, devemos estar atentos aos fatores de risco preexistentes ou que aparecem durante o uso.

Devido ao fato de os profissionais médicos estarem saturados de consultas, devemos incorpo-
rar outros profissionais, como os médicos do Programa de Saúde da Família e os enfermeiros, os
quais podem ser de grande valor na ajuda da implementação das ações de planejamento familiar.

Uma forma de atuação seria a aplicação de listas verificadoras (check-lists) existentes e em
uso em muitos países. Desta forma, com o uso de um questionário pode-se avaliar a presença dos
fatores de risco mais importantes para restringir o uso de contraceptivos orais e injetáveis, libe-
rando os médicos de centenas ou milhares de consultas não necessárias e permitindo, desta forma,
concentrar-se naquelas mulheres que realmente precisam de sua atenção7.

Ainda quanto à distribuição de métodos contraceptivos foi observada alta prevalência de mu-
lheres já laqueadas, embora o trabalho não permita discriminar a sua idade nem a idade em que foi
realizada a cirurgia. Este fato já é conhecido por outros inquéritos prévios. Entretanto, este dado
tem ficado restrito ao âmbito acadêmico, mas é necessário que seja conhecido pela população e
principalmente pelos ginecologistas aos quais está destinada esta revista.

As mulheres recorrem à laqueadura por falta de opções contraceptivas ou porque pensam que
este método nunca falha. Não recebem informações adequadas sobre os outros MACs, não têm
acesso aos mesmos ou não conhecem as reais taxas de falha. Por outro lado, os casais se separam
e voltam a constituir novos casais, desejando um novo filho. Isto resulta em número crescente de
mulheres arrependidas que solicitam reversão da cirurgia nos serviços especializados de esterili-
dade, como tem acontecido em nosso serviço8,9.

Inquérito da década dos anos 80 na UNICAMP mostrou que 2,3% das consultas novas de este-
rilidade eram de mulheres que solicitavam reversão da cirurgia. Para a década de 90 e 2000 estas
cifras se elevaram para quase 14%, o que mostra que algo deve ser realizado para informar melhor
as mulheres antes de serem submetidas a uma cirurgia, que na maioria dos casos não tem possi-
bilidades de reversão10. Nestes casos, resta somente a angústia ou a resignação, já que a maioria
destas mulheres não terá possibilidades de engravidar por meio de procedimento de fertilização
assistida.

Além disso, as mulheres optam pela laqueadura porque argumentam que não desejam mais
filhos, acrescentando que a utilização de anticoncepcionais orais faz mal ou por referirem intole-
rância aos mesmos. Novamente aparecem os contraceptivos orais como a única opção à ligadura
tubária, não havendo a possibilidade de optar por outros MACs. Tem-se observado que a menor
idade no momento da cirurgia é o fator mais importante de risco para solicitação de reversão da
laqueadura11,12, seguido do menor conhecimento de outros métodos contraceptivos que sejam de
alta eficácia e ao mesmo tempo reversíveis.

Como muitas mulheres são submetidas a cirurgia em idade muito precoce, por falta de opção,
eleva-se o risco de solicitação de reversão por divórcio do casal e nova união com desejo de um novo
filho, por falecimento de um filho, por melhoria da condição econômica, entre outras razões que
podem levar ao arrependimento.

É conhecido por estudos realizados nos Estados Unidos da América13 que a taxa de falha da
laqueadura é em torno de 0,18 por 100 cirurgias ou quase duas gravidezes por cada 1000 mulheres
laqueadas, mas estas cifras podem ser maiores, dependendo da técnica cirúrgica empregada. Por
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que fazer laqueadura se existem outros MACs de igual eficácia e que são reversíveis? A pergunta
não tem uma única resposta. Isto ocorre por falta de opções, por falta de acesso, por má informação
ou por temor ao uso de alguns métodos, entre outras causas.

Existem excelentes métodos contraceptivos, como o injetável trimestral com acetato de me-
droxiprogesterona de depósito, os injetáveis mensais combinados, os implantes contraceptivos
subdérmicos, o sistema intra-uterino liberador de levonorgestrel e o DIU com cobre, todos com
taxas de falha similares ou ainda menores que a laqueadura14, com a vantagem que todos são
reversíveis e, conseqüentemente, permitem nova gravidez.

O DIU, que aparece neste estudo com uma prevalência tão baixa (apenas 2%), é um excelente
método que poderia ter sido aceito por um número maior de mulheres. O mais conhecido é o TCu380A,
que está aprovado pelo Ministério da Saúde para uso, sem troca, durante dez anos. A taxa de falhas
é de 0,3 por 100 mulheres/ano, o que significa que três mulheres ficarão grávidas em 1.000 usuárias,
cifra muito parecida à da laqueadura15. Por outro lado, já existem dados da OMS segundo os quais o
mesmo foi utilizado por até 12 anos sem troca e sem que houvesse redução no efeito contracepti-
vo16. Além deste, estudo recente realizado na UNICAMP avaliou o uso deste DIU por até 16 anos sem
troca em mulheres com mais de 35 anos de idade ao momento de completar os 10 anos de uso. Os
dados mostraram que não houve nenhuma gravidez o que permitiu estabelecer a hipótese de que
este DIU poderia ser utilizado até à menopausa sem troca do mesmo, em mulheres que tiverem 25
anos de idade ou mais no momento da inserção17.

Qual seria a vantagem desta prática? O custo de um DIU, incluído os gastos com a inserção,
são muito baixos, oferecendo proteção por longo tempo. Entretanto, esta baixa prevalência observa-
da poderia refletir a falta do insumo, a falta de capacitação dos profissionais na técnica de inserção,
a pobre orientação que as mulheres recebem em relação ao método, novamente por falta de profis-
sionais capacitados, os mitos de usuárias e profissionais ou a restrição de uso por alguns profissio-
nais ou uma conjunção de todas as causas.

Consideramos que este é um excelente trabalho e que é salutar que apareça em uma revista
como a RBGO, que chega a milhares de profissionais para que os ajude a entender, e compreender
melhor, a problemática do planejamento familiar no Brasil e que sejam os protagonistas da mudança.

Os homens e mulheres brasileiras têm o direito constitucional de escolher quando e quantos
filhos ter e o Estado tem a obrigação de fornecer os métodos, prévio conhecimento e livre eleição dos
mesmos. Os direitos sexuais e reprodutivos são direitos humanos, e o acesso às ações de contra-
cepção está dentro deste conceito. É necessário que as autoridades municipais, estaduais e fede-
rais prestem maior atenção a este problema que, além de um direito, salva a vida de milhares de
mulheres.
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